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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Procurador Geral da República
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 22-08-2009
N.Refª n.º 21/apd/09
Assunto: espancamento para forçar “assistência” por “psicólogo” 

Cristiano Gomes Santos Barros está preso no EP do Linhó.
Na visita, calcule-se a desfaçatez, a família pode verificar directamente o facto de ter marcas nas costas de batidas por cassetete aplicadas por um guarda de nome Rebelo na presença do “psicólogo” (por quem o recluso recusou ser atendido), dois outros guardas e ainda dois presos. Para que algo como isto possa ter acontecido, é preciso que o clima de “profissionalismo” na prisão esteja bem mais abaixo do nível que dizem estar a política em Portugal!
O recluso tem perturbações de foro mental e estava, na ocasião, dia 20 de Agosto, a cumprir castigo. Terá sido chamado a uma fila de consulta e terá faltado à disciplina? Que disciplina impõe tratamentos à força? Que força pode ser aplicada contra alguém que não reage ou não constitui perigo para outros?

Perante o último relatório do Comité de Prevenção da Tortura do Conselho da Europa, que relata como o pessoal de saúde, de modo rotineiro e de “boa fé”, se assim se pode dizer de tão maus caracteres, força os detidos e outras pessoas em circunstâncias de submissão pessoal, a sofrer tratamentos contra vontade, há aqui apenas uma diferença. Neste caso, conforme foi relatado, a maneira de forçar ao tratamento é pelo cassetete, e não pelo engodo ou engano, como eram os casos aludidos no relatório. Não há nenhuma “boa fé” nem nenhuma ignorância deontológica pode justificar a um agente de saúde mental “tratar” uma pessoa que acaba de ser batida por sua ordem ou, o que é o mesmo, na prática, por iniciativa de terceiro para que o paciente se submeta às mãos do carrasco.
Nenhuma doença mental justifica ou autoriza o uso da força para “tratar” da saúde de uma pessoa, muito menos se está detida e às ordens e sob a responsabilidade de um Estado de Direito – de que muitos duvidam existir em Portugal. De facto, só o desespero trouxe a informação até nós. 

Repare-se que o médico da cadeia terá aconselhado a redução em dois dias do castigo aplicado ao recluso. E que o Director não terá concordado. Terá sido esta a sequência dos pareceres técnicos? E terá o director autoridade para dar parecer contrário ao do médico aquando do cumprimento de um castigo? 

Repare-se no estado da boca do recluso. Faz quinze dias que assiste a um problema de pele alastrar por dentro, tratado a pomadas gordurosos, sem sucesso nem atenção dos serviços de saúde.

As instituições inspectivas servem para inspeccionar. Aqui está uma denúncia que precisa ser inspeccionada, por si mesma e para avaliar o estado de expansão do sindroma de tratamento forçado identificado pelo Conselho da Europa.  
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